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Resumo  
 
A crise financeira e a falência das políticas neoliberais se refletem sobre as cidades e 
reduzem a capacidade de investimento do Estado em políticas urbanas, fortalecendo o 
empreendedorismo urbano, e a ótica da escolha locacional de investimentos privados, 
criando um novo modelo de acumulação urbana nas cidades. Por sua vez, os espaços de 
democratização têm funcionado como elemento de mediação política, emergindo novas 
formas de gestão e governança urbana, centradas em parcerias público/privadas, 
fragilizando os mecanismos e espaços de planejamento democrático. A crise atual expressa 
dois movimentos antagônicos e contraditórios: i) a mundialização e globalização neoliberal, 
explicativa das transformações econômicas, sociais, culturais e políticas por que passam os 
Estados nacionais e as sociedades mundiais; ii) um movimento “contra a globalização”, que 
extrapola as fronteiras nacionais, percebido na presença de inúmeras redes e parcerias 
entre movimentos sociais, expressando-se em lutas e novas formas de organizações locais 
e nacionais. Considerando esses dois cenários, o artigo busca refletir sobre a utopia urbana 
de um futuro democrático e sustentável para as cidades, fundada em uma cidadania 
participativa ativa, socialmente solidária. 
 
 
 
 
 
 
1. Introdução 
 
A utopia urbana de um futuro democrático sustentável para as cidades brasileiras está 
associada na atualidade a dois paradigmas. Um primeiro, fundado no ideário democrático, 
oriundo da luta pela reforma urbana consolidada a partir da Constituição de 1988, que 
passou a se circunscrever no campo institucional, por meio da instauração de práticas 
participativas. Um segundo, pautado no empreendedorismo urbano e na ótica da escolha 
locacional de investimentos privados, levando a redução do papel do Estado e a 
intensificação da acumulação urbana capitalista.   
Essas duas tendências que aparentemente não dialogam entre si, estão sendo apropriadas 
nas práticas de gestão pública por meio de modelos de planejamento que ora articulam 
mecanismos de gestão e governança democrática, ora de instrumentos de empresariamento 
das cidades e de parcerias público privado nas quais os modos de governança envolvem 
como atores políticos.  
Por um lado, o discurso do “direito à cidade”, com referência à obra de Henri Lefebvre, tem 
norteado reformas institucionais relevantes que atingem tanto o aparato legal, delimitador da 
política urbana nacional, como a estrutura administrativa que orienta a implementação das 
políticas públicas urbanas executadas pelos municípios. Os avanços alcançados com a 
promulgação, em 2001, do Estatuto da Cidade (Lei 10.257) e com a criação, em 2003, do 
Ministério das Cidades e do Conselho Nacional das Cidades são reflexos dessa concepção. 
Por outro lado, assiste-se também a uma verdadeira corrida pelos grandes investimentos 
em projetos urbanos associados à preparação das cidades para a recepção de 
megaeventos, com destaque para a Copa do Mundo de 2014, envolvendo 12 cidades 
brasileiras, e os Jogos Olímpicos de 2016, que ocorrerão no Rio de Janeiro os projetos de 
cidades e bairros planejados. Nesse contexto, intervenções físicas de grande impacto, 
sustentadas por vultosos investimentos públicos e privados, associadas à construção de 
uma imagem atrativa da cidade para o mercado global, caracterizam um modelo de 
desenvolvimento apoiado no que David Harvey denomina de empreendedorismo urbano. 
Contrapõem-se ideologicamente, assim, interesses locais defendidos por movimentos 
sociais focados na luta por maior equidade no acesso ao solo urbano, e interesses 
econômicos, voltados para a disputa pelos investimentos dos mercados imobiliário e 
financeiro articulados entre si na nova ordem mundial. O Estado, no papel de mediador, atua 
oferecendo as condições requeridas à sustentação da acumulação urbana capitalista, e em 
paralelo, instaurando canais de participação, voltados para o atendimento pontual de 
demandas de caráter emergencial dos segmentos populares. Se, conforme Harvey é na 
governança urbana, isto é, na coalizão de forças mobilizadas por diversos agentes sociais, 
que se origina o poder de organizar o espaço, cabe questionar: que tipo de governança tem 
conduzido prioritariamente a política urbana nas metrópoles brasileiras? Seria possível 
acreditar em uma conciliação harmônica entre coalizões de governança inclusiva e 
empreendedora na condução de políticas públicas antagônicas? Ou se trata, mesmo, de 
uma postura estratégica adotada pelo Estado para legitimar-se como poder ordenador da 
sociedade? Com o intuito de refletir sobre essas questões, pretende-se discutir as 
tendências da governança democrática na condução da política urbana brasileira, 
contrapondo as visões teóricas do “direito à cidade” e do “empreendedorismo urbano”. 
Questiona-se em que medida, as ações do mercado imobiliário como principal vetor da 
acumulação urbana, leva ao encolhimento do espaço institucional democrático-participativo 
e a ampliação da esfera privada no seio do estado. 
A importância do estudo das tendências da ação do mercado imobiliário deve-se, ao papel, 
cada vez mais vigoroso, que esses atores vêm desempenhando como principais indutores 
da reconfiguração e produção do espaço, e do processo de acumulação urbana das cidades 
brasileiras. 
 
2. O Novo Arranjo de Poder na Acumulação Urbana Globalizada 
 
 
2.1. A crise do Estado do bem-estar social: uma crise de paradigmas! 
 
A explicação do Estado pela via do marxismo clássico tem se detido em identificar o seu 
papel, conteúdo e significado, em termos de um construto social onde perpassam interesses 
e relações conflitantes. Esse debate, ora passa pela negação do Estado - “Estado Como 
Comitê da Burguesia” (Marx, Engels), pela visão do “Estado Instrumento da Classe 
Dominante (Lênin) ou dentro de uma perspectiva de um “Estado Ampliado”, passa a ser 
visto como locus da “Guerra de Posições”, de “Hegemonia” e de “Correlação de 
Forças” (Gramisci, A, 1978).  
Marx não elaborou uma teoria sistêmica sobre o Estado e a Democracia, estes temas estão 
presentes em diversas nuances de seu pensamento, nas críticas ao idealismo hegeliano, 
nas suas análises sobre situações históricas concretas, e nas proclamações políticas 
(Revolução de 1948 - 18 Brumário - Comuna de Paris, Manifesto Comunista). Como crítico 
da democracia burguesa, Marx se expressava como um democrata radical: “Na 
democracia, o princípio formal é, ao mesmo tempo, o princípio material”. “A 
democracia é, antes de tudo, a verdadeira unidade do universal com o particular”. 
(Marx, Karl, 1968) 
Este conceito de democracia tende a ser relegado das interpretações sobre as ideias de 
Marx, à medida em que se torna emergente o debate acerca da tática de tomada de poder 
através de uma revolução socialista. O regime democrático passa a ser visto, 
exclusivamente, como sinônimo do “regime burguês”, a relação entre as condições 
formais e materiais, torna-se antagônica. Na sequência de seu pensamento, expresso na 
“Contribuição à Crítica da Economia Política”, pode ser identificada a ideia força que irá 
moldar a doutrina socialista, a partir do entendimento de que “são as condições materiais 
de uma sociedade que irão moldar a base da estrutura social e da consciência 
humana” (Marx, Karl, 1977). 
Outro paradigma que orientará os seguidores de Marx trata-se do conceito de “Estado e da 
Luta de Classes”. Estes dois conceitos, pela sua natureza política, foram sempre razão de 
divisão no seio do debate teórico entre marxistas, o que tem trazido consequências diretas 
para doutrina e práxis dos movimentos socialistas. Para o jovem Marx, o Estado tinha vida 
própria separada da sociedade civil, o que não acontece com a visão posterior expressa no 
“Manifesto Comunista” que dará margem a ortodoxia marxista - do “Estado como mero 
comitê executivo da classe dominante. O aparelho estatal passa a ser entendido como 
poder organizado de uma classe sobre outra; a exploração do proletariado pela 
burguesia, por intermédio de meios coercitivos, se processaria mediante a utilização 
dos aparatos repressivos do Estado. (Marx & Engels, 1983) Desaparece dessa forma, 
qualquer vestígio de transformação democrática, na medida em que, somente pela 
violência, seria possível destruir as relações de produção e o Estado Capitalista e construir o 
socialismo. ( Soares, José Arlindo, 1995) 
Engels - na “Origem da Família e da Propriedade Privada” reforçaria a ideia de que o 
Estado tem origem na necessidade de controlar conflitos sociais entre os diferentes 
interesses econômicos, e que esse controle é realizado pela classe mais poderosa da 
sociedade. 
Na atualidade o debate teórico toma um novo sentido centrando-se na discussão sobre a 
Crise da Economia, do Estado e da Sociedade Capitalista, seja por correntes 
progressistas ou neoliberais, havendo mesmo um consenso quanto as suas raízes: trata-se 
de uma crise do próprio Estado Capitalista.  
Com ela, antigos paradigmas e valores que moldaram o pensamento político e as lutas 
sociais da moderna sociedade industrial parecem ultrapassados, levando a suposição do fim 
das “energias utópicas”. A sua implosão, em meados da década de setenta, arrasta 
consigo aquela que foi a base de sustentação e apogeu das economias capitalistas no pós-
segunda Guerra: o Estado de Bem-Estar Social, cujo caráter reformista tornou possível a 
compatibilidade continuada entre capitalismo e democracia e permitiu uma convivência 
harmônica entre capital/trabalho, aparentando haver sido superado o conflito de classes.  
A crise do Estado resulta, nesse sentido, de uma redefinição do próprio capitalismo, e está 
configurada num novo modo de acumulação, agora marcado pela flexibilização do trabalho 
e pela globalização financeira. Trata-se de um processo de realização extrema do valor 
mercadoria pela via da circulação financeira do capital, cujas traços principais são, entre 
outros: a terciarização, a desindustrialização e a constituição de redes de organização do 
capital a nível internacional.  
De um lado, esta crise do Estado coloca em xeque o modelo Keynesiano, como construto 
social do pós-guerra. De outro, os paradigmas marxistas que entram em colapso com a 
crise do socialismo no Leste Europeu. Num primeiro movimento, essa crise atinge os 
estados nacionais social-democratas, o que se expressa na decomposição das alianças, na 
modificação da estrutura de organização e composição da classe operária, na indução cada 
vez maior ao corporativismo e ao individualismo, pondo em causa um tipo de 
desenvolvimento industrial fordista/produtivista. Um segundo movimento pode ser percebido 
na constituição e expansão de um modelo pós-fordista, de acumulação flexível, em nível 
internacional, configurando-se na chamada globalização financeira. (Leal, 1990). 
É importante ressaltar a amplitude e os limites desse Estado Keynesiano que toma forma 
nos anos 30 (trinta) e se consolida no pós-guerra. Trata-se de um “alargamento do 
Estado” sem precedentes e da constituição de uma nova relação entre capitalismo e 
instituições. Estado este que ultrapassa os limites do espaço da produção, apropriando-se 
das funções privadas de gestão e reprodução da força de trabalho, constituindo-se no palco 
de alianças, perpassando no limite, o conjunto das relações sociais. Fruto de uma “aliança 
passiva” entre capital/trabalho onde de um lado, os proprietários dos meios de produção 
“permitem” aos não proprietários a sua organização e a criação de instrumentos políticos 
que lhes possibilitem exigir seus direitos na repartição de recursos e na conseqüente 
distribuição de renda; de outro, os não proprietários dos instrumentos de produção, 
“concordam” com a manutenção da propriedade privada do capital social e com as regras de 
lucratividade. 
 O compromisso da democracia capitalista só se viabiliza na medida em que o Estado passa 
a harmonizar e intermediar as relações capital/trabalho, a partir da  constituição de uma 
estrutura de bem-estar social configurada no “Welfare State”, cujos alicerces são 
indissociáveis da proposta keynesiana. Em todas as suas formas, o compromisso 
keynesiano constituiu um programa dual: “pleno emprego” pela administração da demanda 
dos gastos, e “igualdade” na constituição de uma malha de serviços sociais que iria dar 
forma ao Estado de Bem-Estar Social.  
Exaustivamente explorada por diversos autores, como Offe (1984), Rosanvallon (1981), 
Habermas (1987), entre outros, a crise do Estado Capitalista no final da década de setenta, 
se configurou no esgotamento do padrão Keynesiano de intervenção estatal e do Welfare 
State. O seu desdobramento mais imediato pode ser detectado na redução do crescimento 
econômico, pondo em cheque as políticas e práticas redistributivas estatais, levando a 
suposição da existência de uma saturação na própria forma de regulação estatal. A crise do 
Welfare State está fundada nos seus próprios pressupostos de organização, na ruptura do 
“pacto passivo” entre capital/trabalho que permitiu a compatibilidade continuada entre 
capitalismo e democracia. Esses princípios tiveram sua funcionalidade até o momento em 
que responderam aos requisitos da acumulação, sendo ultrapassados na medida em que 
não mais atendem aos novos valores econômicos políticos e culturais da sociedade pós- 
industrial. (Rosanvallon, 1981) 
Mas se há uma crise do “paradigma estatal keynesiano”, o que dizer da “utopia  
marxista-leninista”, cujos abalos sofridos em 1989 põem em xeque a própria utopia 
comunista. A restrição ao horizonte da sociedade de trabalho, a visão holística desta 
sociedade, a percepção de classes sociais como único agente histórico passível de conflito, 
a desconsideração de outros sujeitos sociais, a visão funcionalista e instrumentalista do 
Estado, podem ser apontados como fatores principais de seu débacle ?   
A flexibilização do trabalho imposta pelo modelo pós-fordista traz indícios concretos de uma 
nova forma de organização do trabalho, seja em nível da produção, seja a nível  político. As 
mudanças ocorrem principalmente pela via da terciarização (informatização, robotização na 
produção, etc.) e pela emergência de uma terceira esfera de não trabalhadores produtivos. 
Do mesmo modo,  o capital também passa a se globalizar pela via da circulação financeira, 
prescindindo do processo de produção e se deslocando espacialmente para mercados 
homogeneizados em blocos e sistemas de articulação em  redes internacionais.    
O “fim das utopias” coloca a esquerda frente a um novo desafio: o de reconstrução do 
paradigma marxista, o que implica uma redefinição conceitual da própria relação entre 
socialismo e democracia. Temos que pensar o socialismo como um processo cujo momento 
definidor é a democratização da vida social. Não há socialismo sem democracia, assim 
como não há democracia sem socialismo; temos por isso de ter como horizonte uma ordem 
socialista profundamente democrática cujo principal suporte seja a gestão coletiva da 
sociedade.  
É essa “radicalidade democrática do socialismo” que, ao nosso ver, torna a 
descentralização política um pressuposto fundamental para o vigor democrático, para 
publicização do Estado e constituição de uma solidariedade social. A concretização de 
valores democráticos como liberdade, igualdade e solidariedade, exige a construção de um 
novo espaço público como afirma Habermas (1984), de cujo controle a sociedade deve se 
incumbir.  
A tentativa de recuperar o marxismo pela via da democracia torna-se, sem dúvida, um 
caminho para formulação de uma nova agenda para o século XXI, na medida em que amplia 
os horizontes na sua difícil tarefa de se distinguir da visão neoliberal e de apontar uma 
alternativa para reconstrução do socialismo. 
2.2. A crise financeira do capitalismo como uma crise urbana 
 
[...] Desde 1970 há menos investimentos em novos meios de produção e 
mais investimentos em imóveis e terras [...]. Em 1997, uma crise nos EUA 
fez com que 300 bancos americanos entrassem em falência. Eram bancos 
que especulavam no mercado imobiliário. Eram crises causadas por 
especulações imobiliárias com recursos do mercado financeiro. Nos últimos 
30 anos todas as crises financeiras tiveram sua origem nas especulações 
imobiliárias. [...] o que vemos hoje não é somente uma crise financeira e no 
mercado de hipotecas norte-americano. Trata-se de uma crise urbana. 
(HARVEY, 2009).  
 
Os centros urbanos mundiais tornaram-se, a partir do final da década de 1990, nos 
principais atrativos à especulação financeira, na medida em que investimentos na produção 
de espaços urbanos visaram proporcionar lucros elevados ao capital, além da liquidez e 
desregulamentação, exigindo uma complexa imbricação com outros setores e atividades 
econômicos. 
Figura 1 – Requisitos a economia global. 
Fonte: As autoras. 
 
Para Saskia Sassen (1998) as cidades que ocupam o topo no processo de acumulação, 
tornaram-se lugares chave para os serviços avançados e para as telecomunicações, 
necessários à implantação e ao gerenciamento das operações econômicas globais. Esse 
papel estratégico das cidades se deve à necessidade da dispersão geográfica desigual do 
capital, por meio das atividades econômicas e financeiras e da integração dos sistemas 
mundiais (HARVEY, 2004). 
É sob a forma de capital imobiliário que o processo especulativo se realiza através da 
produção e comercialização. Ao estocar solos de alto valor fundiário e produzir imóveis 
caracterizados por inovações no produto que o processo especulativo se realiza na forma da 
mercadoria habitação.  
A oferta do produto imobiliário demanda uma gama de serviços. As inovações na construção 
de alguns desses produtos de “grife” se reflete diretamente no imaginário social e confere 
sofisticação, requinte e elegância aos hábitos de morar, dando feição a um novo regime de 
acumulação urbana. 
Esse protagonismo do mercado imobiliário nas cidades provoca a competição entre as 
redes de cidades levando as gestões urbanas a procurar atrair investimentos privados e 
potencializar os negócios imobiliários. 
Desde o final da década de 1980, o papel do mercado imobiliário como motor principal da 
economia dos Estados Unidos serviu de lastro inicial para um movimento especulativo que 
findou por gerar uma “bolha” cujo estouro deflagrou uma crise intensa que marca a realidade 
mundial até a presente década. 
Falando dessa “bolha imobiliária fatal”, CHESNAIS (2010, p. 27) destaca a sua gravidade 
para a crise financeira instaurada em 2008, por duas razões: 
 
Primeiro, ela levou à construção de um estoque muito importante de um 
bem muito durável, no ciclo de renovação muito lento, a saber, as 
habitações. Em seguida, ela atingiu os bancos de negócios 
(investimentbanks), cujas ‘inovações financeiras’, em particular a 
titularização e o ‘packaging’ de créditos de solvabilidade muito diferente 
(dentre as quais os créditos imobiliários de menor qualidade) em títulos 
anotados pelas agências de anotação (AAA) que outros bancos e 
sociedades financeiras compraram e inscreveram no ativo de seus 
balanços. 
 
Dowbor (2008) explica a causa do estouro da crise financeira de 2008 ter se dado no 
mercado imobiliário norte-americano, em função da conjugação da grande oferta de crédito 
e consequente aceleração dos investimentos, baseada na perspectiva de valorização 
imobiliária – ou seja, na especulação – com a negociação desses valores no mercado 
financeiro. O descontrole nas movimentações financeiras constituídas sobre expectativas de 
valorização do mercado imobiliário, com base na liberação de crédito sem o devido retorno 
em função da excessiva inadimplência instaurada culminou na queda abrupta dos valores 
das ações, com prejuízos em série para os investidores financeiros. O mercado imobiliário, 
saturado pelo aumento da oferta e pela falta de condições de apropriação pela demanda, 
entra em declínio, desencadeando implicações sobre outros setores econômicos, com 
reflexos nas condições de emprego e renda da população. 
Os impactos de crises financeiras mundiais, como a de 2008, não se restringem ao mundo 
corporativo, já que, como colocam Andrade e Rossetti (2009, p. 535): “As empresas estão 
[...] no epicentro dos processos da geração da riqueza e da renda e são também extraídos 
de suas atividades os recursos que a sociedade confia aos governos.”. Tanto a exploração 
da natureza, com seus impactos em crescente expansão no meio ambiente, como a 
ampliação da desigualdade e da exclusão social, que adquirem proporções intangíveis em 
consequência da expansão econômica mundial sem precedentes, encontrariam soluções de 
amenização nos projetos sociais desenvolvidos em grande parte pelos Estados, com 
financiamento dessa mesma produção de riqueza. 
 
Com a crescente desfronteirização dos fluxos reais e financeiros e com a 
globalização dos negócios, as escalas movimentadas pelos grandes 
conglomerados alcançaram níveis que superam o PNB de mais da metade 
dos países do mundo. Mais um dado: 360 corporações movimentam 40% 
do comércio mundial. Não é, portanto, sem razão que se apontam os líderes 
de negócios e os governos como responsáveis pelas questões globais 
relacionadas à expansão econômica, aos impactos de transformação do 
capital natural, à desigualdade e à exclusão massiva. (ANDRADE; 
ROSSETTI, 2009, p. 535). 
 
Os Estados passam a ter interesse reforçado e a desempenhar papel decisivo no controle 
das crises econômicas mundiais, interferindo na autonomia do mercado, tão apregoada em 
tempos de neoliberalismo, com vistas a garantir a sua sustentação. Maricato e Leitão (2010) 
destacam como um dos acontecimentos que mais marcou a crise de 2008, a inserção dos 
Estados Nacionais no mercado de ações de grandes empresas, com a inversão de elevada 
soma de recursos, o que contraria em absoluto a tese da liberalização econômica. “A partir 
de setembro de 2008, aparentemente, as ideias liberais cuja construção, inclusive, 
acompanhou toda a implementação do welfare state, passaram a ser questionadas.” 
(MARICATO; LEITÃO, 2010, p. 108). 
No campo corporativo, adotam-se estratégias para contenção dos riscos advindos com a 
financeirização econômica, diante do quadro de profundas alterações nos fundamentos da 
propriedade e da gestão empresarial dentro desse contexto. As mudanças nas estruturas 
administrativas e nos modelos de gestão das grandes corporações visam à proteção dos 
direitos dos acionistas e à segurança dos investimentos oriundos do mercado de ações, 
bem como à ampliação da competitividade nos negócios, por meio da qual se garantiria a 
atração de mais investimentos. 
O conceito de governança corporativa passa a ser aplicado com esse propósito, adquirindo 
respaldo significativo não só para a administração interna das empresas e a solução dos 
possíveis conflitos entre acionistas, gestores e demais atores envolvidos, como também 
para a sustentação da fluidez dos negócios associados aos investimentos no mercado 
financeiro. 
 
 
2.3.  “Cidades planejadas e inteligentes”: O Virtualismo do empresariamento 
privado  
 
Os conceitos de “Cidades Planejada e Inteligentes” representam nomenclatura bastante 
familiar de experimentos que vem sendo realizados em cidades europeias, americanas, 
japonesas, entre outras, e, em geral, se articula a dois vetores principiais: o uso da 
tecnologia aliado à sustentabilidade ambiental, ou seja, uma “Cidade Inteligente” aliaria, em 
tese, capacidade tecnológica, de modo a difundir ao cidadão informações e serviços para 
todos os setores urbanos e sustentabilidade ambiental, por intermédio do uso de energias 
limpas e renováveis.  
Assim como o “Recife Vertical”, os slogans “Cidades Planejadas” e/ou “Cidades Inteligentes” 
tem servido como marketing por parte das grandes empresas para vender inovações no 
produto imobiliário e sendo também, marcos de um novo formato de “Convenção Urbana” 
(ABRAMO) e de Governança Corporativa. 
As inovações na tipologia e morfologia dessas “Cidades Planejadas” são 
megaempreendimentos em áreas loteadas e reservadas para a construção de cidades 
dentro de cidades no estado, reunindo em um só local: shoppings, hotéis, hospitais, escolas, 
imóveis residenciais, lojas comerciais, etc. Apesar do discurso da sustentabilidade 
ambiental, as vinculações desses megaempreendimentos com a fisionomia da paisagem 
urbana e da cultura local são limitadas, evidenciando-se como “quistos” dentro de um 
espaço urbano despreparado para recebê-los. Como fraturas ou fractais, podem ser 
identificados com o que David Harvey (2005) conceitua como modelo de flexibilização do 
espaço, dentro de uma geografia desigual e fragmentada. 
Desse modo, o planejamento, a gestão e a regulação por parte do poder público, e o 
controle social da sociedade sobre esses territórios, tornam-se prementes, de modo a evitar 
o adensamento em excesso dos núcleos urbanos, e os impactos negativos como a  
favelização e a degradação socioambiental dos municípios. Nesse contexto, deve-se 
fortalecer o planejamento e a governança democrática na qual todos os atores integrantes 
dos interesses em jogo possam exercer a função de articulação entre o Estado, a sociedade 
civil e o mercado. Desse modo, as formas de governança corporativa que permeiam o 
sistema de gestão, incorporação e investimentos desses projetos, embora se caracterizem 
pela inovação na medida em que congregam diversas empresas em torno dos 
empreendimentos, não devem se sobrepor ao papel do Estado nas esferas federal, estadual 
e municipal, nem levar a fragilização do papel do planejamento e da gestão governamental.  
 
Esse modelo tem atraído os grandes grupos do mercado imobiliário brasileiro, atuantes nas 
regiões metropolitanas, como meio de acelerar o circuito de venda de seus produtos e 
viabilizar lucros em grandes empreendimentos utilizando o marketing das cidades verdes e 
integradas por infraestruturas e serviços, por meio de tecnologias. Uma das motivações 
recentes do mercado tem sido a Copa de 2014, evento esportivo de grande porte que 
afetará setores diversos das cidades, particularmente daquelas que sediarão o mesmo.  
Desse modo, o estudo sobre as experiências que estão surgindo em Pernambuco, por conta 
do crescimento econômico que vem afetando o estado e também por ser uma futura sede 
da Copa 2014, pretende evidenciar o grau de complexidade dos processos de gestão e 
governança, sejam públicos ou privados, desses grandes empreendimentos que estão 
surgindo de forma rápida e assustadora, e que irão afetar diretamente o cotidiano da 
população dos municípios que sofrerão intervenções, seja sob o ponto de vista do trânsito, 
da mobilidade urbana, da segurança, da saúde, da educação, da habitação, do meio 
ambiente e do planejamento e gestão urbana.  
Questionamos, sobretudo, como os requisitos da informação e da participação da sociedade 
e do Estado podem vir a possibilitar que essas ações se deem de forma integrada, por todos 
os setores e como as gestões podem planejar com antecedência suas ações e agirem de 
forma a minimizar possíveis transtornos à vida das cidades e dos seus cidadãos. 
Esses modelos evidenciam um novo formato de convenção urbana que se estabelece entre 
as empresas do mercado local e nacional visando ampliar investimentos em projetos do tipo 
megaempreendimentos, caracterizados por tipologias e morfologias arquitetônicas e 
urbanísticas moldadas por complexos habitacionais associados a programas de serviços, 
comércio, equipamentos de saúde e educação sofisticados, cognominados de “Cidades 
Planejadas e Inteligentes”.  
Em Pernambuco, essas “Cidades Planejadas” estão sendo projetadas para alguns 
municípios metropolitanos e de pequeno porte do estado visando atender à demanda 
provocada pelo crescimento econômico induzido pela instalação de empresas, a exemplo do 
Complexo Portuário de SUAPE, da Refinaria Abreu e Lima, na Zona da Mata Sul, da FIAT e 
da Companhia Brasileira de Vidros Planos (CBVP) em Goiana na Zona da Mata Norte. 
Um dos veios principais que guiam o discurso dessas Cidades Planejadas e Inteligentes é o 
forte apelo à questão da sustentabilidade, aliada à utilização de tecnologias para o uso 
sustentável do meio ambiente. Os projetos prevêem cuidados ambientais das áreas de 
matas existentes, que embora segmentadas encontram-se ainda conectadas, prevendo-se 
preservar essas conexões e minimizar os impactos ecológicos naturais, através da 
destinação e conexão entre áreas verdes, bosques, parques públicos, reflorestamento de 
reservas naturais além do tratamento de resíduos sólidos e reuso da água, tudo em nome 
da preservação ambiental. 
Todos os empreendimentos apresentados neste projeto de pesquisa ressaltam esses 
aspectos chegando-se a mencionar, como é o caso da Cidade da Copa a possibilidade de 
contratação de uma consultoria japonesa para construção de uma “cidade inteligente” no 
município de São Lourenço que vai sediar o Evento.  A inspiração é o modelo de Minato 
Mirai 21, distrito de Yokohama, conhecida como a primeira cidade inteligente do Japão, que 
possui um sistema de calefação e ar condicionado central que serve para quase 90 mil 
pessoas, havendo ainda gestão automatizada do consumo de energia elétrica, museus, 
casas de espetáculo e áreas verdes. É esse o modelo japonês que a Odebrecht quer 
replicar no projeto Cidade da Copa, bairro inteligente que está sendo erguido em 
Pernambuco, no entorno do estádio que receberá os jogos do mundial de futebol, em 2014. 
Assim como aconteceu no projeto nipônico, a Cidade da Copa tem como objetivo principal 
expandir os limites de uma capital que não tem mais para onde crescer, no caso, o Recife. A 
proximidade com a capital pernambucana, de 19 quilômetros, aliada à grande 
disponibilidade de terreno plano fizeram de São Lourenço o local ideal para a construção da 
cidade inteligente. 
É necessário alertar, entretanto, que essas inovações propostas pelo mercado imobiliário 
estão sendo levadas a efeito em espaços caracterizados por baixos níveis socioeconômicos, 
próximos a áreas rurais pertencentes a antigas usinas de açúcar, onde os níveis de pobreza 
e segregação são extremamente altos possuindo precárias infraestruturas urbanas. 
Além disso, esses municípios funcionam em termos administrativos com baixa capacidade 
de gestão e regulação, tornando-se incapazes de controlar os grandes consórcios de 
empresas que estão se formando no formato de uma governança corporativa que atua por 
fora e a revelia do sistema de planejamento local. 
A expectativa que guia este trabalho é a de avaliar até que ponto os modelos de “Cidades 
Planejadas e Inteligentes” fazem uma ruptura com o planejamento democrático e 
desagregam os espaços locais dos municípios objeto das intervenções. 
 
 3. Nova Utopia Urbana da Cidade do Futuro 
No contexto do enfraquecimento das instituições políticas tradicionais e do poder dos 
Estados nacionais em promover o desenvolvimento econômico com a garantia do bem-estar 
social, bem como em exercer o controle das dinâmicas que se desenrolam no âmbito da 
esfera pública, evidencia-se um processo de construção de novas concepções de utopia 
urbana, amparadas em conceitos que vem se consagrando no debate teórico e ganhando 
espaço também nas ações práticas. As discussões em torno desses conceitos, aplicadas às 
questões urbanas estariam, a nosso ver, sedimentando um novo entendimento do que viria 
a ser a cidade do futuro. 
3.1.  Desenvolvimento local e Sustentabilidade Urbana 
O conceito de desenvolvimento adquire na atualidade uma nova dimensão que vem se 
contrapor à noção clássica de crescimento econômico. São agregados valores e atributos 
qualitativos, subjetivos ou intangíveis à perspectiva de desenvolvimento como crescimento 
da produção. Nesse sentido, novas terminologias são criadas e passam a adquirir posição 
de preponderância nas políticas públicas, no discurso social e no meio acadêmico. Fala-se 
em desenvolvimento sustentável, desenvolvimento local ou territorial, índice de 
desenvolvimento humano (IDH), capital social, capital sinergético, entre outras 
terminologias. A ideia geral presente nesses conceitos é a de que não basta fortalecer a 
economia para que se atinja um grau de desenvolvimento avançado; é preciso considerar 
outros valores, como por exemplo: a qualidade ambiental, a diversidade cultural, a 
construção de estruturas sociais democráticas e participativas, a capacidade de interação e 
articulação entre atores, a conjugação de atributos diversificados dentro de um mesmo 
contexto (donde se infere a necessidade de inter, multi, ou transdisciplinaridade), etc. 
A construção do conceito de desenvolvimento sustentável inicia-se nos anos 1970, a partir 
da constatação de que a busca pelo desenvolvimento centrado na acumulação de riquezas 
havia gerado muitos efeitos desagregadores aos ecossistemas naturais, alguns deles 
irreversíveis. Segundo Lima (1997), a multiplicação de problemas socioambientais gerou a 
emergência e a difusão de uma nova consciência ecológica, que questionava a forma de 
relacionamento entre a sociedade e a natureza e a desintegração entre os conhecimentos 
da economia, da ecologia, da sociologia e da biologia, objetivando uma maior aproximação 
das ciências naturais e sociais. 
Assim, a preocupação ecológica com o futuro do meio ambiente tornou-se um dos primeiros 
temas a serem inseridos no debate sobre o desenvolvimento das nações. Nas últimas 
décadas, começou-se a formar um consenso nas críticas quanto à ideia de desenvolvimento 
econômico ilimitado, sobre uma base de recursos finita, evidenciando a insustentabilidade 
do sistema em longo prazo e o colapso ecológico como resultado final de sua evolução 
(LIMA, 1997). Por outro lado, levantavam-se críticas também sobre algumas das 
características intrínsecas ao desenvolvimento capitalista, como a orientação segundo 
princípios de mercado, e a busca da lucratividade, produtividade e competitividade máximas, 
centrais ao processo de reprodução e expansão do capital, que estariam causando impactos 
diretos sobre a qualidade do desenvolvimento socioambiental.  
Segundo Lima (1997), todas essas questões resultaram na necessidade de formulação de 
uma nova concepção de desenvolvimento. É assim, que o conceito de desenvolvimento 
sustentável vai sendo construído. No Relatório Brundtland1
Zancheti (2002, p. 82), por sua vez, estuda o desenvolvimento sustentável a partir de cinco 
dimensões principais: econômica, política, social, ambiental e cultural. A dimensão 
econômica estaria relacionada aos aspectos quantitativos e qualitativos do processo de 
produção, distribuição e consumo do produto social. A dimensão política, aos processos de 
relacionamento humano e grupal, especialmente aos processos de decisões sobre a 
economia e o uso dos recursos individuais e coletivos de uma sociedade. A dimensão social 
expressaria a qualidade de vida relativa dos indivíduos e grupos em uma dada sociedade e 
seria derivada dos processos econômicos e políticos. A dimensão ambiental, por sua vez, 
trataria da forma como os indivíduos veem e agem sobre a natureza, segundo as dimensões 
econômica, política e social. E a dimensão cultural trataria das concepções e 
representações que os indivíduos e os grupos fazem de sua inserção na sociedade como 
um todo. 
, ele aparece definido como “[...] 
aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras também atenderem às suas [...]” (BRUNDTLAND, 1991, apud LIMA, 1997), 
apontando, dessa forma, para a sustentabilidade do desenvolvimento. Além disso, destaca a 
necessidade de articulação entre os aspectos econômicos, políticos, éticos, sociais, culturais 
e ecológicos do problema, numa tentativa de conciliação entre eficiência econômica, 
prudência ecológica e justiça social. Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável 
estaria voltado para aspectos ambientais e sociais do desenvolvimento das nações, numa 
análise que considera a complexidade da inter-relação existente entre os fatores.  
Para Zancheti (2002, p. 82) a cidade sustentável é um conceito que exerce grande atração 
entre os gestores e planejadores urbanos, mas de difícil implementação, devido 
principalmente a problemas de operacionalização. Dentro dessa perspectiva, destaca-se a 
noção de gestão sustentável, ligada às políticas públicas urbanísticas voltadas ao processo 
de desenvolvimento sustentável, que subtende que para que esse conceito seja aplicado de 
forma ampla é imprescindível a participação efetiva da população envolvida. 
Outro conceito que emerge como alternativa atual à noção de desenvolvimento é o de 
desenvolvimento local. Segundo Silva (2004), o conceito de desenvolvimento local, aparece 
nas estratégias de gestão local dos anos 1980 e 1990, vinculado a um determinado 
território. O conceito de desenvolvimento local teria sido apontado como alternativa ao 
conceito de desenvolvimento comunitário que marcou as experiências norte-americanas nas 
décadas de 1970 e 1980 (centradas na resolução do problema do desemprego e da 
dinâmica econômica mais geral), e propunha alternativas locais que aliassem as políticas 
sociais a estratégias de dinamização da economia local (SILVA, 2004). Surge, assim, como 
                                                 
1 De autoria de Gro Harlem Brundtland, o relatório foi publicado em 1987 como resultado da reunião de 1983 da 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, criada pela Assembléia Geral das Nações Unidas. 
um “novo modelo de desenvolvimento”, associado à emergência de articulações de 
interesses e o empreendimento de ações de desenvolvimento a partir de estratégias 
localizadas. 
Silva (2004) destaca dois elementos que diferenciam as duas grandes correntes de 
desenvolvimento local: 1) a definição dos atores intervenientes e; 2) os objetivos da ação. 
Entre os denominadores comuns, aponta: o ato de pertencer a um mesmo território, a forma 
de articulação dos atores e a constituição de parcerias. Para o autor, “[...] as políticas de 
desenvolvimento local podem abarcar tanto políticas de exclusão quanto de inclusão social, 
dependendo dos atores e dos objetivos hegemônicos. [...] Tudo depende da sua 
instrumentalização.” (SILVA, 2004, p. 12). 
Já Oliveira (2002, p. 14), associa o conceito de desenvolvimento local à idéia de ampliação 
da cidadania, sendo uma de suas dimensões centrais a “[...] capacidade efetiva de 
participação da cidadania no que podemos chamar ‘o governo local’[...]”. Para o autor, a 
utilização do conceito de desenvolvimento local pode também atuar no sentido de corrigir a 
tendência de concentração (de poder, econômica, e espacial) que parece inerente ao 
processo de globalização (OLIVEIRA, 2002). 
Outro conceito que desponta com um significado semelhante ao de desenvolvimento local é 
o de desenvolvimento territorial. Trata-se de uma concepção que enfatiza a retomada da 
centralidade do território, sobretudo o metropolitano, pela sua “capacidade de impulsionar a 
integração das esferas do consumo, da produção e da circulação” (MONIÉ; SILVA, 2003, p. 
10). É interessante ressaltar que a noção de desenvolvimento territorial é estreitamente 
relacionada ao conceito de governança, porque são exatamente as interações existentes no 
contexto do território (interações espaciais e entre atores sociais) que definem suas 
vantagens comparativas perante estratégias de desenvolvimento. De Rôo (2003, p. 14), é 
enfática: 
Longe de ser passivo, o território é considerado ativo e constitui a própria 
matéria-prima da ação pública, o lugar de definição das políticas. Não há, 
portanto, uma única definição do desenvolvimento territorial, e sim 
definições múltiplas que variam em função das características diversas dos 
territórios e, consequentemente, das estratégias cruzadas dos atores 
políticos, econômicos e da sociedade civil. O desenvolvimento territorial, ou 
dos territórios, tem como objetivo, portanto, produzir não apenas 
desenvolvimento, mas também governança (grifo nosso). 
 
Boisier (2000), por outro lado, aborda a questão do desenvolvimento territorial a partir da 
noção de capital sinergético, que seria uma forma de articulação de diferentes “capitais”, de 
caráter predominantemente qualitativo, necessários à construção de um projeto de 
desenvolvimento em sua concepção mais recente. Essa visão diferencia o crescimento 
(econômico) do desenvolvimento (societal) e sugere que na interação entre dois grandes 
atores, um de natureza política como é o Estado e outro de natureza social como é (ou deve 
ser) a região, encontra-se a chave da promoção do bem-estar no território. Seu enfoque 
sobre o desenvolvimento baseia-se nas diversas formas de capital que é possível encontrar 
em um território (organizado), que, se adequadamente articuladas, produziriam 
desenvolvimento. E propõe nove formas de capital a serem articulados: econômico, 
cognitivo, simbólico, cultural, institucional, psicossocial, social, cívico e humano. Tal 
articulação seria o resultado de se pôr em valor a forma mais importante de capital que se 
encontra no seio de toda comunidade: “o capital sinergético” (BOISIER, 2000, p. 42). 
Boisier (2000) denomina de capital sinergético a capacidade societal de promover ações em 
conjunto dirigidas a fins coletiva e democraticamente aceitos, com o conhecido resultado de 
obter-se assim um produto final que é maior que a soma dos componentes. 
Pode-se perceber uma associação entre as noções de capital institucional, social e cívico, 
como propostas por Boisier, e o conceito de governança. O capital institucional está 
relacionado com a interdependência entre as organizações sociais e o grau de cooperação 
ou conflitividade interorganizacional. Para Boisier (2000, p. 46), “[...] cuanto mayor es el 
índice de cooperación, mayor es el capital institucional y también mayor será el capital 
social”. O capital cívico, por sua vez, aparece associado a práticas políticas democráticas, 
de confiança nas instituições públicas, de preocupação pessoal pela res publica ou pelos 
negócios e assuntos públicos, de associatividade entre os âmbitos público e privado e da 
conformação de redes de compromissos cívicos. E o capital social estaria associado, 
segundo Boisier (2000), à existência de atores sociais organizados, e de uma “cultura da 
confiança” entre atores; como também, à capacidade de negociação dos atores locais, à 
participação social e à identidade cultural. “La mayor parte de los autores que escriben 
sobre capital social usan el concepto de sinergia para articular el desarrollo capitalista con el 
desarrollo democrático mediante el surgimiento de la asociatividad entre el sector público y 
el privado” (BOISIER, 2000, p. 48). 
Percebe-se, pois, que na construção de uma nova noção de desenvolvimento visando à sua 
adequação ao contexto atual, ganha expressividade, além de outros fatores, a relação de 
interação entre organismos e instituições, entre os atores sociais, de modo mais abrangente, 
e entre os setores público e privado, dentro de um formato de articulação cívica mais amplo 
e integrado, no enfrentamento dos desafios da contemporaneidade. Acreditamos que o 
conceito de governança urbana, ao refletir as especificidades dessa relação, torna-se 
fundamental para o entendimento das estratégias de desenvolvimento atualmente em vigor. 
 
 
 
 
3.1. Governança Urbana Democrática e o Direito à Cidade  
O empresariamento privado das cidades, por intermédio da ação do mercado imobiliário e 
de sua associação consorciada com os demais agentes econômicos e financeiros tem 
induzido a formatos de governança corporativa que reduzem o papel do planejamento 
urbano e fragilizam os mecanismos de gestão democrática das cidades instaurados pós 
Constituição de 1988, a exemplo dos conselhos setoriais, dos orçamentos participativos, das 
conferências e dos demais estatutos participativos. Em contrapartida, as parcerias entre o 
setor público e o privado têm crescido em importância por meio da dotação de infraestrutura 
e equipamentos urbanos, estreitando-se as alianças políticas entre o Estado e o mercado.  
Esse cenário, hoje presente nas metrópoles brasileiras, nos leva a refletir sobre até que 
ponto o crescimento desses motores da acumulação urbana vem fortalecendo o mercado, 
em detrimento do papel institucional do planejamento e da gestão democrática, já que a 
fragilização do Estado é correlata à retração do direito à cidade, no sentido atribuído por 
Henri Lefebvre, sendo esta pautada pela segregação socioespacial e pela redução do 
acesso aos bens comuns ao cidadão e a cidadania. 
Quanto ao paulatino enfraquecimento dos paradigmas da cidade democrática, apesar da 
manutenção no espaço institucional dos canais de participação na agenda pública, e de seu 
papel distributivo e de inversão de prioridades, o que se observa é que esses instrumentos 
têm servido como objeto do clientelismo político-eleitoral. Por sua vez os espaços de 
governança democrática, hoje ampliados através das engenharias políticas das 
administrações locais, são permeados pela presença dos interesses dos agentes 
econômicos, que incorporam paradigmas da cidade mercado. Assim, mesmo nas chamadas 
administrações progressistas, tem sido observada a forte presença do ideário 
empreendedorista e de sua correlata faceta mercantil de venda das cidades. Os grandes 
projetos imobiliários e de mobilidade urbana correm solto, sob a alçada de parcerias entre o 
Estado e o mercado que assumem a função de agente financiador e executor.                           
Nestes termos, diante dos investimentos de grande porte em projetos de natureza 
empreendedora, a exemplo das cidades planejadas e da Copa 2014, qual o tipo de inserção 
das administrações, particularmente dos pequenos municípios com baixa capacidade de 
regulação e precárias condições de governabilidade? Como a população local é apropriada 
ou desapropriada nesses processos, já que a tendência principal é a sua exclusão e 
segregação? Há algum tipo de sustentabilidade que possa ser atribuída à cidade empresa? 
Para Henri Lefebvre (2008, p. 31), a contraposição da tendência à fragmentação estaria na 
utopia “possível” do direito à cidade: “Em termos tão ‘positivos’ quanto possível, o mesmo 
significa o direito dos cidadãos-citadinos e dos grupos que eles constituem (sobre a base 
das relações sociais) de figurar sobre todas as redes e circuitos de comunicação, de 
informação, de trocas.”. 
Excluir do urbano grupos, classes, indivíduos, implica também excluí-los da 
civilização, até mesmo da sociedade. O direito à cidade legitima a recusa de 
se deixar afastar da realidade urbana por uma organização discriminatória, 
segregadora. Esse direito do cidadão (se se quiser falar assim do ‘homem’) 
anuncia a inevitável crise dos centros estabelecidos sobre a segregação e 
que a estabelecem: centros de decisão, de riqueza, de poder, de 
informação, de conhecimento, que laçam para os espaços periféricos todos 
os que não participam dos privilégios políticos.[...] O direito à cidade 
significa, portanto, a constituição ou reconstituição de uma unidade espaço-
temporal, de uma reunião, no lugar de uma fragmentação. (LEFEBVRE, 
2008, p. 32). 
Colocado por Lefebvre como perspectiva para a constituição de “outro modo de produção do 
espaço” possível, apreende-se o conceito de direito à cidade com o de uma utopia 
realizável, um parâmetro do que poderia ser a conformação “ideal” (sem fazer alusão a 
ideologias, no sentido dogmático do termo) de uma democracia urbana efetiva, definida pela 
“gestão e produção ‘coletivas’ do próprio espaço” (LEFEBVRE, 2008, p. 144). 
4. Considerações Finais 
 
Na nova ordem que se forma diante da acumulação urbana globalizada, novos arranjos de 
atores vêm se conformando em torno de concepções diversas de utopias urbanas, que 
respondem pelas bandeiras do desenvolvimento sustentável, da governança democrática, 
do direito à cidade e da cidade solidária, por exemplo. A mobilização da sociedade na luta 
pela conquista de seu espaço nesse arranjo de poderes ocorre hoje por meio dos recursos 
de integração virtual que os novos meios de comunicação proporcionam, fazendo surgir a 
tendência que se assiste hoje em cidades de todo o mundo ao retorno das manifestações 
populares independentes, fundamentadas na ocupação de espaços públicos. Pode-se até 
questionar a legitimidade desses processos, em relação aos espaços institucionalizados de 
participação e de exercício da democracia, apesar da fragilidade que lhes toma, mas não se 
pode negar o avanço que representam na construção de uma consciência coletiva em torno 
da necessidade de consolidação dos laços de solidariedade que conformariam a identidade 
dessa difusa sociedade civil dos dias atuais no seu posicionamento perante o jogo de 
poderes que se instaura na nova ordem urbana capitalista. 
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